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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da 
capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Esco-
lar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo as 

pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. 
Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 

refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 
Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 

inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à 
educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.

Compreender um texto nada mais é do que analisar e decodificar 
o que de fato está escrito, seja das frases ou de ideias presentes. 
Além disso, interpretar um texto, está ligado às conclusões que se 
pode chegar ao conectar as ideias do texto com a realidade.
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A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é uma 
competência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, desde 
a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 
entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreensão 
do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem as 
relações hierárquicas do pensamento defendido, seja retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que 
não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso 
certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-
se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em 
um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, 
é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas 
pelo autor: os textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas 
e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

TIPOLOGIA TEXTUAL

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no interior 
dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A definição de 
um gênero textual é feita a partir dos conteúdos temáticos que 
apresentam sua estrutura específica. Logo, para cada tipo de texto, 
existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem e 
distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a parte 
concreta, enquanto as tipologias integram o campo das formas, ou 
seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais gêneros textuais e 
como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade orientar 
o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor procure 
persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de verbos no 
modo imperativo é sua característica principal. Pertencem a este 
tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais de 
instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, editais de concursos públicos.
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Gêneros textuais predominantemente do tipo textual narra-
tivo

Romance
É um texto completo, com tempo, espaço e personagens bem 

definidosl. Pode ter partes em que o tipo narrativo dá lugar ao des-
critivo em função da caracterização de personagens e lugares. As 
ações são mais extensas e complexas. Pode contar as façanhas de 
um herói em uma história de amor vivida por ele e uma mulher, 
muitas vezes, “proibida” para ele. Entretanto, existem romances 
com diferentes temáticas: romances históricos (tratam de fatos li-
gados a períodos históricos), romances psicológicos (envolvem as 
reflexões e conflitos internos de um personagem), romances sociais 
(retratam comportamentos de uma parcela da sociedade com vis-
tas a realização de uma crítica social). Para exemplo, destacamos 
os seguintes romancistas brasileiros: Machado de Assis, Guimarães 
Rosa, Eça de Queiroz, entre outros.

Conto
É um texto narrativo breve, e de ficção, geralmente em prosa, 

que conta situações rotineiras, anedotas e até folclores. Inicialmen-
te, fazia parte da literatura oral. Boccacio foi o primeiro a reproduzi-
-lo de forma escrita com a publicação de Decamerão. 

Ele é um gênero da esfera literária e se caracteriza por ser uma 
narrativa densa e concisa, a qual se desenvolve em torno de uma 
única ação. Geralmente, o leitor é colocado no interior de uma ação 
já em desenvolvimento. Não há muita especificação sobre o antes 
e nem sobre o depois desse recorte que é narrado no conto. Há a 
construção de uma tensão ao longo de todo o conto.

Diversos contos são desenvolvidos na tipologia textual narrati-
va: conto de fadas, que envolve personagens do mundo da fantasia; 
contos de aventura, que envolvem personagens em um contexto 
mais próximo da realidade; contos folclóricos (conto popular); con-
tos de terror ou assombração, que se desenrolam em um contexto 
sombrio e objetivam causar medo no expectador; contos de misté-
rio, que envolvem o suspense e a solução de um mistério.  

Fábula
É um texto de caráter fantástico que busca ser inverossímil. As 

personagens principais não são humanos e a finalidade é transmitir 
alguma lição de moral.

Novela
É um texto caracterizado por ser intermediário entre a longevi-

dade do romance e a brevidade do conto. Esse gênero é constituído 
por uma grande quantidade de personagens organizadas em dife-
rentes núcleos, os quais nem sempre convivem ao longo do enredo. 
Como exemplos de novelas, podem ser citadas as obras O Alienista, 
de Machado de Assis, e A Metamorfose, de Kafka.

Crônica
É uma narrativa informal, breve, ligada à vida cotidiana, com 

linguagem coloquial. Pode ter um tom humorístico ou um toque de 
crítica indireta, especialmente, quando aparece em seção ou arti-
go de jornal, revistas e programas da TV. Há na literatura brasileira 
vários cronistas renomados, dentre eles citamos para seu conhe-
cimento: Luís Fernando Veríssimo, Rubem Braga, Fernando Sabido 
entre outros.

Diário 
É escrito em linguagem informal, sempre consta a data e não 

há um destinatário específico, geralmente, é para a própria pessoa 
que está escrevendo, é um relato dos acontecimentos do dia. O 
objetivo desse tipo de texto é guardar as lembranças e em alguns 
momentos desabafar. Veja um exemplo:

“Domingo, 14 de junho de 1942
Vou começar a partir do momento em que ganhei você, quando 

o vi na mesa, no meio dos meus outros presentes de aniversário. (Eu 
estava junto quando você foi comprado, e com isso eu não contava.)

Na sexta-feira, 12 de junho, acordei às seis horas, o que não é 
de espantar; afinal, era meu aniversário. Mas não me deixam le-
vantar a essa hora; por isso, tive de controlar minha curiosidade até 
quinze para as sete. Quando não dava mais para esperar, fui até a 
sala de jantar, onde Moortje (a gata) me deu as boas-vindas, esfre-
gando-se em minhas pernas.”

Trecho retirado do livro “Diário de Anne Frank”.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual descri-
tivo

Currículo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Nele são descritas as qualificações e as atividades profissionais de 
uma determinada pessoa.

Laudo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Sua função é descrever o resultado de análises, exames e perícias, 
tanto em questões médicas como em questões técnicas.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
descritivos são: folhetos turísticos; cardápios de restaurantes; clas-
sificados; etc.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual expo-
sitivo

Resumos e Resenhas
O autor faz uma descrição breve sobre a obra (pode ser cine-

matográfica, musical, teatral ou literária) a fim de divulgar este tra-
balho de forma resumida. 

Na verdade resumo e/ou resenha é uma análise sobre a obra, 
com uma linguagem mais ou menos formal, geralmente os rese-
nhistas são pessoas da área devido o vocabulário específico, são 
estudiosos do assunto, e podem influenciar a venda do produto de-
vido a suas críticas ou elogios.

Verbete de dicionário
Gênero predominantemente expositivo. O objetivo é expor 

conceitos e significados de palavras de uma língua.

Relatório Científico
Gênero predominantemente expositivo. Descreve etapas de 

pesquisa, bem como caracteriza procedimentos realizados.
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Conferência
Predominantemente expositivo. Pode ser argumentativo tam-

bém. Expõe conhecimentos e pontos de vistas sobre determinado 
assunto. Gênero executado, muitas vezes, na modalidade oral.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
expositivos são: enciclopédias; resumos escolares; etc.

Gêneros textuais pertencentes aos textos argumentativos

Artigo de Opinião
É comum1 encontrar circulando no rádio, na TV, nas revistas, 

nos jornais, temas polêmicos que exigem uma posição por parte 
dos ouvintes, espectadores e leitores, por isso, o autor geralmen-
te apresenta seu ponto de vista sobre o tema em questão através 
do artigo de opinião.

Nos tipos textuais argumentativos, o autor geralmente tem 
a intenção de convencer seus interlocutores e, para isso, precisa 
apresentar bons argumentos, que consistem em verdades e opini-
ões.

O artigo de opinião é fundamentado em impressões pessoais 
do autor do texto e, por isso, são fáceis de contestar.

Discurso Político
O discurso político2 é um texto argumentativo, fortemente per-

suasivo, em nome do bem comum, alicerçado por pontos de vista 
do emissor ou de enunciadores que representa, e por informações 
compartilhadas que traduzem valores sociais, políticos, religiosos 
e outros. Frequentemente, apresenta-se como uma fala coletiva 
que procura sobrepor-se em nome de interesses da comunidade 
e constituir norma de futuro. Está inserido numa dinâmica social 
que constantemente o altera e ajusta a novas circunstâncias. Em 
períodos eleitorais, a sua maleabilidade permite sempre uma res-
posta que oscila entre a satisfação individual e os grandes objetivos 
sociais da resolução das necessidades elementares dos outros.

Hannah Arendt (em The Human Condition) afirma que o dis-
curso político tem por finalidade a persuasão do outro, quer para 
que a sua opinião se imponha, quer para que os outros o admirem. 
Para isso, necessita da argumentação, que envolve o raciocínio, e 
da eloquência da oratória, que procura seduzir recorrendo a afetos 
e sentimentos. 

O discurso político é, provavelmente, tão antigo quanto a vida 
do ser humano em sociedade. Na Grécia antiga, o político era o 
cidadão da “pólis” (cidade, vida em sociedade), que, responsável 
pelos negócios públicos, decidia tudo em diálogo na “agora” (praça 
onde se realizavam as assembleias dos cidadãos), mediante pala-
vras persuasivas. Daí o aparecimento do discurso político, baseado 
na retórica e na oratória, orientado para convencer o povo.

O discurso político implica um espaço de visibilidade para o ci-
dadão, que procura impor as suas ideias, os seus valores e projetos, 
recorrendo à força persuasiva da palavra, instaurando um processo 
de sedução, através de recursos estéticos como certas construções, 
metáforas, imagens e jogos linguísticos. Valendo-se da persuasão e 
da eloquência, fundamenta-se em decisões sobre o futuro, prome-
tendo o que pode ser feito.

1   http://www.odiarioonline.com.br/noticia/43077/VENDEDOR-BRA-
SILEIRO-ESTA-MENOS-SIMPATICO

2  https://www.infopedia.pt/$discurso-politico

Requerimento
Predominantemente dissertativo-argumentativo. O requeri-

mento tem a função de solicitar determinada coisa ou procedimen-
to. Ele é dissertativo-argumentativo pela presença de argumenta-
ção com vistas ao convencimento

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
argumentativos são: abaixo-assinados; manifestos; sermões; etc.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual injun-
tivo 

Bulas de remédio
 A bula de remédio traz também o tipo textual descritivo. Nela 

aparecem as descrições sobre a composição do remédio bem como 
instruções quanto ao seu uso.

Manual de instruções
O manual de instruções tem como objetivo instruir sobre os 

procedimentos de uso ou montagem de um determinado equipa-
mento.

Exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos injunti-
vos são: receitas culinárias, instruções em geral.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual prescri-
tivo

Exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos prescri-
tivos são: leis; cláusulas contratuais; edital de concursos públicos; 
receitas médicas, etc.

Outros Exemplos

Carta 
Esta, dependendo do destinatário pode ser informal, quando é 

destinada a algum amigo ou pessoa com quem se tem intimidade. E 
formal quando destinada a alguém mais culto ou que não se tenha 
intimidade. 

Dependendo do objetivo da carta a mesma terá diferentes es-
tilos de escrita, podendo ser dissertativa, narrativa ou descritiva. As 
cartas se iniciam com a data, em seguida vem a saudação, o corpo 
da carta e para finalizar a despedida.

Propaganda 
Este gênero aparece também na forma oral, diferente da maio-

ria dos outros gêneros. Suas principais características são a lingua-
gem argumentativa e expositiva, pois a intenção da propaganda é 
fazer com que o destinatário se interesse pelo produto da propa-
ganda. O texto pode conter algum tipo de descrição e sempre é 
claro e objetivo.

Notícia 
Este é um dos tipos de texto que é mais fácil de identificar. Sua 

linguagem é narrativa e descritiva e o objetivo desse texto é infor-
mar algo que aconteceu.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS (NA FORMA DECIMAL E 
FRACIONÁRIA): OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MUL-
TIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO)

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS (Z)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra 

maiúscula Z e compreende os números inteiros negativos, positivos 
e o zero. 

Exemplo: Z = {-4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns 
subconjuntos:

Z+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 
negativos.

Z- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não 
positivos.

Z*+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos 
e não nulos, ou seja, sem o zero.

Z*- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não 
positivos e não nulos.

Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento 

desse número até o zero, na reta numérica inteira. Ele é representado 
pelo símbolo | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6
O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3
O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é 

sempre positivo.

Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua 

soma resulta em zero; dessa forma, os pontos que os representam 
na reta numérica estão equidistantes da origem.

Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, pois 
4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o oposto, ou simétrico, de 
“a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de zero é o próprio 
zero.

— Operações com Números Inteiros

Adição de Números Inteiros
Para facilitar a compreensão dessa operação, associamos a 

ideia de ganhar aos números inteiros positivos e a ideia de perder 
aos números inteiros negativos.

Ganhar 3 + ganhar 5 = ganhar 8 (3 + 5 = 8)
Perder 4 + perder 3 = perder 7 (-4 + (-3) = -7)
Ganhar 5 + perder 3 = ganhar 2 (5 + (-3) = 2)
Perder 5 + ganhar 3 = perder 2 (-5 + 3 = -2)

Observação: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
omitido, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

Subtração de Números Inteiros
A subtração é utilizada nos seguintes casos:
– Ao retirarmos uma quantidade de outra quantidade;
– Quando temos duas quantidades e queremos saber a 

diferença entre elas;
– Quando temos duas quantidades e desejamos saber quanto 

falta para que uma delas atinja a outra.

A subtração é a operação inversa da adição. Concluímos que 
subtrair dois números inteiros é equivalente a adicionar o primeiro 
com o oposto do segundo.

Observação: todos os parênteses, colchetes, chaves, números, 
etc., precedidos de sinal negativo têm seu sinal invertido, ou seja, 
representam o seu oposto.
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Multiplicação de Números Inteiros
A multiplicação funciona como uma forma simplificada de adição quando os números são repetidos. Podemos entender essa situação 

como ganhar repetidamente uma determinada quantidade. Por exemplo, ganhar 1 objeto 15 vezes consecutivas significa ganhar 30 
objetos, e essa repetição pode ser indicada pelo símbolo “x”, ou seja: 1+ 1 +1 + ... + 1 = 15 x 1 = 15.

Se substituirmos o número 1 pelo número 2, obtemos: 2 +  2 + 2 + ... + 2 = 15 x 2 = 30
Na multiplicação, o produto dos números “a” e “b” pode ser indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

Divisão de Números Inteiros

Divisão exata de números inteiros
Considere o cálculo: - 15/3 = q à 3q = - 15 à q = -5
No exemplo dado, podemos concluir que, para realizar a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro (diferente de 

zero), dividimos o módulo do dividendo pelo módulo do divisor.
No conjunto dos números inteiros Z, a divisão não é comutativa, não é associativa, e não possui a propriedade da existência do 

elemento neutro. Além disso, não é possível realizar a divisão por zero. Quando dividimos zero por qualquer número inteiro (diferente de 
zero), o resultado é sempre zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a zero.

Regra de sinais

Potenciação de Números Inteiros
A potência an do número inteiro a, é definida como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a base e o número n é 

o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multiplicado por a n vezes.

– Qualquer potência com uma base positiva resulta em um número inteiro positivo.
– Se a base da potência é negativa e o expoente é par, então o resultado é um número inteiro positivo.
– Se a base da potência é negativa e o expoente é ímpar, então o resultado é um número inteiro negativo.
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Radiciação de Números Inteiros
A radiciação de números inteiros envolve a obtenção da raiz n-ésima (de ordem n) de um número inteiro a. Esse processo resulta em 

outro número inteiro não negativo, representado por b, que, quando elevado à potência n, reproduz o número original a. O índice da raiz 
é representado por n, e o número a é conhecido como radicando, posicionado sob o sinal do radical.

A raiz quadrada, de ordem 2, é um exemplo comum. Ela produz um número inteiro não negativo cujo quadrado é igual ao número 
original a.

Importante observação: não é possível calcular a raiz quadrada de um número inteiro negativo no conjunto dos números inteiros.
É importante notar que não há um número inteiro não negativo cujo produto consigo mesmo resulte em um número negativo.
A raiz cúbica (de ordem 3) de um número inteiro a é a operação que gera outro número inteiro. Esse número, quando elevado ao cubo, 

é igual ao número original a. É crucial observar que, ao contrário da raiz quadrada, não restringimos nossos cálculos apenas a números 
não negativos.
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Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números Inteiros
Para todo a, b e c ∈Z
1) Associativa da adição:  (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b +a 
3) Elemento neutro da adição : a + 0 = a
4) Elemento oposto da adição: a + (-a) = 0
5) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
6) Comutativa da multiplicação : a.b = b.a
7) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
8) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b +c ) = ab + ac
9) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a .(b –c) = ab –ac
10) Elemento inverso da multiplicação: Para todo inteiro z diferente de zero, existe um inverso  z –1 = 1/z em Z, tal que, z x z–1 = z x 

(1/z) = 1
11) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um número natural por outro número natural, continua como resultado um 

número natural.
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LEGISLAÇÃO SUS E ESPECÍFICA

EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO SISTEMA DE SAÚDE NO BRASIL 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS): PRINCÍPIOS, DIRETRI-
ZES, ESTRUTURA, FINANCIAMENTO E ORGANIZAÇÃO

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?
O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais com-

plexos sistemas de saúde pública do mundo, abrangendo desde o 
simples atendimento para avaliação da pressão arterial, por meio 
da Atenção Primária, até o transplante de órgãos, garantindo aces-
so integral, universal e gratuito para toda a população do país. Com 
a sua criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sistema 
público de saúde, sem discriminação. A atenção integral à saúde, e 
não somente aos cuidados assistenciais, passou a ser um direito de 
todos os brasileiros, desde a gestação e por toda a vida, com foco 
na saúde com qualidade de vida, visando a prevenção e a promoção 
da saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser solidária e 
participativa entre os três entes da Federação: a União, os Estados 
e os municípios. A rede que compõe o SUS é ampla e abrange tan-
to ações quanto os serviços de saúde. Engloba a atenção primária, 
média e alta complexidades, os serviços urgência e emergência, a 
atenção hospitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemioló-
gica, sanitária e ambiental e assistência farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 (CF-88), a 
“Saúde é direito de todos e dever do Estado”. No período anterior a 
CF-88, o sistema público de saúde prestava assistência apenas aos 
trabalhadores vinculados à Previdência Social, aproximadamente 
30 milhões de pessoas com acesso aos serviços hospitalares, caben-
do o atendimento aos demais cidadãos às entidades filantrópicas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)
O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo Ministério da 

Saúde, Estados e Municípios, conforme determina a Constituição 
Federal. Cada ente tem suas co-responsabilidades.

Ministério da Saúde
Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, monitora 

e avalia políticas e ações, em articulação com o Conselho Nacio-
nal de Saúde. Atua no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite 
(CIT) para pactuar o Plano Nacional de Saúde. Integram sua estru-
tura: Fiocruz, Funasa, Anvisa, ANS, Hemobrás, Inca, Into e oito hos-
pitais federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)
Participa da formulação das políticas e ações de saúde, pres-

ta apoio aos municípios em articulação com o conselho estadual e 
participa da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) para aprovar e 
implementar o plano estadual de saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)
Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações e serviços 

de saúde em articulação com o conselho municipal e a esfera esta-
dual para aprovar e implantar o plano municipal de saúde.

Conselhos de Saúde
O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacional, Esta-

dual ou Municipal), em caráter permanente e deliberativo, órgão 
colegiado composto por representantes do governo, prestadores 
de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação 
de estratégias e no controle da execução da política de saúde na 
instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e fi-
nanceiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder 
legalmente constituído em cada esfera do governo.

Cabe a cada Conselho de Saúde definir o número de membros, 
que obedecerá a seguinte composição: 50% de entidades e movi-
mentos representativos de usuários; 25% de entidades representa-
tivas dos trabalhadores da área de saúde e 25% de representação 
de governo e prestadores de serviços privados conveniados, ou 
sem fins lucrativos.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT)
Foro de negociação e pactuação entre gestores federal, esta-

dual e municipal, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Comissão Intergestores Bipartite (CIB)
Foro de negociação e pactuação entre gestores estadual e mu-

nicipais, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Conselho Nacional de Secretário da Saúde (Conass)
Entidade representativa dos entes estaduais e do Distrito Fe-

deral na CIT para tratar de matérias referentes à saúde

Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Co-
nasems)

Entidade representativa dos entes municipais na CIT para tra-
tar de matérias referentes à saúde

Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems)
São reconhecidos como entidades que representam os entes 

municipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes 
à saúde, desde que vinculados institucionalmente ao Conasems, na 
forma que dispuserem seus estatutos.

Responsabilidades dos entes que compõem o SUS

União
A gestão federal da saúde é realizada por meio do Ministério 

da Saúde. O governo federal é o principal financiador da rede públi-
ca de saúde. Historicamente, o Ministério da Saúde aplica metade 
de todos os recursos gastos no país em saúde pública em todo o 
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Brasil, e estados e municípios, em geral, contribuem com a outra 
metade dos recursos. O Ministério da Saúde formula políticas na-
cionais de saúde, mas não realiza as ações. Para a realização dos 
projetos, depende de seus parceiros (estados, municípios, ONGs, 
fundações, empresas, etc.). Também tem a função de planejar, ela-
birar normas, avaliar e utilizar instrumentos para o controle do SUS.

Estados e Distrito Federal
Os estados possuem secretarias específicas para a gestão de 

saúde. O gestor estadual deve aplicar recursos próprios, inclusive 
nos municípios, e os repassados pela União. Além de ser um dos 
parceiros para a aplicação de políticas nacionais de saúde, o estado 
formula suas próprias políticas de saúde. Ele coordena e planeja o 
SUS em nível estadual, respeitando a normatização federal. Os ges-
tores estaduais são responsáveis pela organização do atendimento 
à saúde em seu território.

Municípios
São responsáveis pela execução das ações e serviços de saúde 

no âmbito do seu território. O gestor municipal deve aplicar recur-
sos próprios e os repassados pela União e pelo estado. O município 
formula suas próprias políticas de saúde e também é um dos par-
ceiros para a aplicação de políticas nacionais e estaduais de saúde. 
Ele coordena e planeja o SUS em nível municipal, respeitando a 
normatização federal. Pode estabelecer parcerias com outros mu-
nicípios para garantir o atendimento pleno de sua população, para 
procedimentos de complexidade que estejam acima daqueles que 
pode oferecer.

História do sistema único de saúde (SUS)
As duas últimas décadas foram marcadas por intensas transfor-

mações no sistema de saúde brasileiro, intimamente relacionadas 
com as mudanças ocorridas no âmbito político-institucional. Simul-
taneamente ao processo de redemocratização iniciado nos anos 
80, o país passou por grave crise na área econômico-financeira.

No início da década de 80, procurou-se consolidar o processo 
de expansão da cobertura assistencial iniciado na segunda metade 
dos anos 70, em atendimento às proposições formuladas pela OMS 
na Conferência de Alma-Ata (1978), que preconizava “Saúde para 
Todos no Ano 2000”, principalmente por meio da Atenção Primária 
à Saúde.

Nessa mesma época, começa o Movimento da Reforma Sa-
nitária Brasileira, constituído inicialmente por uma parcela da in-
telectualidade universitária e dos profissionais da área da saúde. 
Posteriormente, incorporaram-se ao movimento outros segmentos 
da sociedade, como centrais sindicais, movimentos populares de 
saúde e alguns parlamentares.

As proposições desse movimento, iniciado em pleno regime 
autoritário da ditadura militar, eram dirigidas basicamente à cons-
trução de uma nova política de saúde efetivamente democráti-
ca, considerando a descentralização, universalização e unificação 
como elementos essenciais para a reforma do setor.

Várias foram às propostas de implantação de uma rede de serviços 
voltada para a atenção primária à saúde, com hierarquização, descentra-
lização e universalização, iniciando-se já a partir do Programa de Interio-
rização das Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), em 1976.

Em 1980, foi criado o Programa Nacional de Serviços Básicos 
de Saúde (PREV-SAÚDE) - que, na realidade, nunca saiu do papel -, 
logo seguida pelo plano do Conselho Nacional de Administração da 

Saúde Previdenciária (CONASP), em 1982 a partir do qual foi imple-
mentada a política de Ações Integradas de Saúde (AIS), em 1983. 
Essas constituíram uma estratégia de extrema importância para o 
processo de descentralização da saúde.

A 8ª Conferência Nacional da Saúde, realizada em março de 
1986, considerada um marco histórico, consagra os princípios pre-
conizados pelo Movimento da Reforma Sanitária.

Em 1987 é implementado o Sistema Unificado e Descentrali-
zado de Saúde (SUDS), como uma consolidação das Ações Integra-
das de Saúde (AIS), que adota como diretrizes a universalização e 
a equidade no acesso aos serviços, à integralidade dos cuidados, a 
regionalização dos serviços de saúde e implementação de distritos 
sanitários, a descentralização das ações de saúde, o desenvolvi-
mento de instituições colegiadas gestoras e o desenvolvimento de 
uma política de recursos humanos.

O capítulo dedicado à saúde na nova Constituição Federal, pro-
mulgada em outubro de 1988, retrata o resultado de todo o proces-
so desenvolvido ao longo dessas duas décadas, criando o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e determinando que “a saúde é direito de 
todos e dever do Estado” (art. 196).

Entre outros, a Constituição prevê o acesso universal e igua-
litário às ações e serviços de saúde, com regionalização e hierar-
quização, descentralização com direção única em cada esfera de 
governo, participação da comunidade e atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos servi-
ços assistenciais.

A Lei nº 8.080, promulgada em 1990, operacionaliza as disposi-
ções constitucionais. São atribuições do SUS em seus três níveis de 
governo, além de outras, “ordenar a formação de recursos huma-
nos na área de saúde” (CF, art. 200, inciso III).

Princípios do SUS
São conceitos que orientam o SUS, previstos no artigo 198 da 

Constituição Federal de 1988 e no artigo 7º do Capítulo II da Lei n.º 
8.080/1990. Os principais são:

Universalidade: significa que o SUS deve atender a todos, sem 
distinções ou restrições, oferecendo toda a atenção necessária, 
sem qualquer custo;

Integralidade: o SUS deve oferecer a atenção necessária à 
saúde da população, promovendo ações contínuas de prevenção e 
tratamento aos indivíduos e às comunidades, em quaisquer níveis 
de complexidade;

Equidade: o SUS deve disponibilizar recursos e serviços com 
justiça, de acordo com as necessidades de cada um, canalizando 
maior atenção aos que mais necessitam;

Participação social: é um direito e um dever da sociedade par-
ticipar das gestões públicas em geral e da saúde pública em par-
ticular; é dever do Poder Público garantir as condições para essa 
participação, assegurando a gestão comunitária do SUS; e

Descentralização: é o processo de transferência de responsa-
bilidades de gestão para os municípios, atendendo às determina-
ções constitucionais e legais que embasam o SUS, definidor de atri-
buições comuns e competências específicas à União, aos estados, 
ao Distrito Federal e aos municípios.

Principais leis
Constituição Federal de 1988: Estabelece que “a saúde é direi-

to de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação”. Determina ao Poder 
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Público sua “regulamentação, fiscalização e controle”, que as ações 
e os serviços da saúde “integram uma rede regionalizada e hierar-
quizada e constituem um sistema único”; define suas diretrizes, 
atribuições, fontes de financiamento e, ainda, como deve se dar a 
participação da iniciativa privada.

Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei n.º 8.080/1990: Regulamen-
ta, em todo o território nacional, as ações do SUS, estabelece as 
diretrizes para seu gerenciamento e descentralização e detalha as 
competências de cada esfera governamental. Enfatiza a descentra-
lização político-administrativa, por meio da municipalização dos 
serviços e das ações de saúde, com redistribuição de poder, com-
petências e recursos, em direção aos municípios. Determina como 
competência do SUS a definição de critérios, valores e qualidade 
dos serviços. Trata da gestão financeira; define o Plano Municipal 
de Saúde como base das atividades e da programação de cada nível 
de direção do SUS e garante a gratuidade das ações e dos serviços 
nos atendimentos públicos e privados contratados e conveniados.

Lei n.º 8.142/1990: Dispõe sobre o papel e a participação das 
comunidades na gestão do SUS, sobre as transferências de recursos 
financeiros entre União, estados, Distrito Federal e municípios na 
área da saúde e dá outras providências. 

Institui as instâncias colegiadas e os instrumentos de participa-
ção social em cada esfera de governo. 

Responsabilização Sanitária
Desenvolver responsabilização sanitária é estabelecer clara-

mente as atribuições de cada uma das esferas de gestão da saú-
de pública, assim como dos serviços e das equipes que compõem 
o SUS, possibilitando melhor planejamento, acompanhamento e 
complementaridade das ações e dos serviços. Os prefeitos, ao as-
sumir suas responsabilidades, devem estimular a responsabilização 
junto aos gerentes e equipes, no âmbito municipal, e participar do 
processo de pactuação, no âmbito regional.

Responsabilização Macrossanitária
O gestor municipal, para assegurar o direito à saúde de seus 

munícipes, deve assumir a responsabilidade pelos resultados, bus-
cando reduzir os riscos, a mortalidade e as doenças evitáveis, a 
exemplo da mortalidade materna e infantil, da hanseníase e da tu-
berculose. Para isso, tem de se responsabilizar pela oferta de ações 
e serviços que promovam e protejam a saúde das pessoas, previ-
nam as doenças e os agravos e recuperem os doentes. A atenção 
básica à saúde, por reunir esses três componentes, coloca-se como 
responsabilidade primeira e intransferível a todos os gestores. O 
cumprimento dessas responsabilidades exige que assumam as atri-
buições de gestão, incluindo:

- execução dos serviços públicos de responsabilidade munici-
pal;

- destinação de recursos do orçamento municipal e utilização 
do conjunto de recursos da saúde, com base em prioridades defini-
das no Plano Municipal de Saúde;

- planejamento, organização, coordenação, controle e avalia-
ção das ações e dos serviços de saúde sob gestão municipal; e

- participação no processo de integração ao SUS, em âmbito 
regional e estadual, para assegurar a seus cidadãos o acesso a ser-
viços de maior complexidade, não disponíveis no município.

Responsabilização Microssanitária
É determinante que cada serviço de saúde conheça o território 

sob sua responsabilidade. Para isso, as unidades da rede básica de-
vem estabelecer uma relação de compromisso com a população a 
ela adstrita e cada equipe de referência deve ter sólidos vínculos te-
rapêuticos com os pacientes e seus familiares, proporcionando-lhes 
abordagem integral e mobilização dos recursos e apoios necessá-
rios à recuperação de cada pessoa. A alta só deve ocorrer quando 
da transferência do paciente a outra equipe (da rede básica ou de 
outra área especializada) e o tempo de espera para essa transfe-
rência não pode representar uma interrupção do atendimento: a 
equipe de referência deve prosseguir com o projeto terapêutico, 
interferindo, inclusive, nos critérios de acesso.

Instâncias de Pactuação
São espaços intergovernamentais, políticos e técnicos onde 

ocorrem o planejamento, a negociação e a implementação das po-
líticas de saúde pública. As decisões se dão por consenso (e não 
por votação), estimulando o debate e a negociação entre as partes.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT): Atua na direção nacio-
nal do SUS, formada por composição paritária de 15 membros, sen-
do cinco indicados pelo Ministério da Saúde, cinco pelo Conselho 
Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (Conass) e cinco pelo 
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems). 
A representação de estados e municípios nessa Comissão é, por-
tanto regional: um representante para cada uma das cinco regiões 
existentes no País.

Comissões Intergestores Bipartites (CIB): São constituídas pa-
ritariamente por representantes do governo estadual, indicados 
pelo Secretário de Estado da Saúde, e dos secretários municipais 
de saúde, indicados pelo órgão de representação do conjunto dos 
municípios do Estado, em geral denominado Conselho de Secretá-
rios Municipais de Saúde (Cosems). Os secretários municipais de 
Saúde costumam debater entre si os temas estratégicos antes de 
apresentarem suas posições na CIB. Os Cosems são também ins-
tâncias de articulação política entre gestores municipais de saúde, 
sendo de extrema importância a participação dos gestores locais 
nesse espaço

Espaços regionais: A implementação de espaços regionais de 
pactuação, envolvendo os gestores municipais e estaduais, é uma 
necessidade para o aperfeiçoamento do SUS. Os espaços regionais 
devem-se organizar a partir das necessidades e das afinidades es-
pecíficas em saúde existentes nas regiões.

Descentralização
O princípio de descentralização que norteia o SUS se dá, es-

pecialmente, pela transferência de responsabilidades e recursos 
para a esfera municipal, estimulando novas competências e capa-
cidades político-institucionais dos gestores locais, além de meios 
adequados à gestão de redes assistenciais de caráter regional e ma-
crorregional, permitindo o acesso, a integralidade da atenção e a 
racionalização de recursos. Os estados e a União devem contribuir 
para a descentralização do SUS, fornecendo cooperação técnica e 
financeira para o processo de municipalização.
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Regionalização: consensos e estratégias - As ações e os ser-
viços de saúde não podem ser estruturados apenas na escala dos 
municípios. Existem no Brasil milhares de pequenas municipalida-
des que não possuem em seus territórios condições de oferecer 
serviços de alta e média complexidade; por outro lado, existem 
municípios que apresentam serviços de referência, tornando-se 
polos regionais que garantem o atendimento da sua população e 
de municípios vizinhos. Em áreas de divisas interestaduais, são fre-
quentes os intercâmbios de serviços entre cidades próximas, mas 
de estados diferentes. Por isso mesmo, a construção de consensos 
e estratégias regionais é uma solução fundamental, que permitirá 
ao SUS superar as restrições de acesso, ampliando a capacidade de 
atendimento e o processo de descentralização.

O Sistema Hierarquizado e Descentralizado: As ações e servi-
ços de saúde de menor grau de complexidade são colocadas à dis-
posição do usuário em unidades de saúde localizadas próximas de 
seu domicílio. As ações especializadas ou de maior grau de comple-
xidade são alcançadas por meio de mecanismos de referência, or-
ganizados pelos gestores nas três esferas de governo. Por exemplo: 
O usuário é atendido de forma descentralizada, no âmbito do mu-
nicípio ou bairro em que reside. Na hipótese de precisar ser atendi-
do com um problema de saúde mais complexo, ele é referenciado, 
isto é, encaminhado para o atendimento em uma instância do SUS 
mais elevada, especializada. Quando o problema é mais simples, o 
cidadão pode ser contrarreferenciado, isto é, conduzido para um 
atendimento em um nível mais primário.

Plano de saúde fixa diretriz e metas à saúde municipal
É responsabilidade do gestor municipal desenvolver o proces-

so de planejamento, programação e avaliação da saúde local, de 
modo a atender as necessidades da população de seu município 
com eficiência e efetividade. O Plano Municipal de Saúde (PMS) 
deve orientar as ações na área, incluindo o orçamento para a sua 
execução. Um instrumento fundamental para nortear a elaboração 
do PMS é o Plano Nacional de Saúde. Cabe ao Conselho Municipal 
de Saúde estabelecer as diretrizes para a formulação do PMS, em 
função da análise da realidade e dos problemas de saúde locais, 
assim como dos recursos disponíveis. No PMS, devem ser descritos 
os principais problemas da saúde pública local, suas causas, con-
sequências e pontos críticos. Além disso, devem ser definidos os 
objetivos e metas a serem atingidos, as atividades a serem execu-
tadas, os cronogramas, as sistemáticas de acompanhamento e de 
avaliação dos resultados.

Sistemas de informações ajudam a planejar a saúde: O SUS 
opera e/ou disponibiliza um conjunto de sistemas de informações 
estratégicas para que os gestores avaliem e fundamentem o pla-
nejamento e a tomada de decisões, abrangendo: indicadores de 
saúde; informações de assistência à saúde no SUS (internações 
hospitalares, produção ambulatorial, imunização e atenção básica); 
rede assistencial (hospitalar e ambulatorial); morbidade por local 
de internação e residência dos atendidos pelo SUS; estatísticas 
vitais (mortalidade e nascidos vivos); recursos financeiros, infor-
mações demográficas, epidemiológicas e socioeconômicas. Cami-
nha-se rumo à integração dos diversos sistemas informatizados de 
base nacional, que podem ser acessados no site do Datasus. Nesse 
processo, a implantação do Cartão Nacional de Saúde tem papel 
central. Cabe aos prefeitos conhecer e monitorar esse conjunto de 
informações essenciais à gestão da saúde do seu município.

Níveis de atenção à saúde: O SUS ordena o cuidado com a 
saúde em níveis de atenção, que são de básica, média e alta com-
plexidade. Essa estruturação visa à melhor programação e planeja-
mento das ações e dos serviços do sistema de saúde. Não se deve, 
porém, desconsiderar algum desses níveis de atenção, porque a 
atenção à saúde deve ser integral.

A atenção básica em saúde constitui o primeiro nível de aten-
ção à saúde adotada pelo SUS. É um conjunto de ações que engloba 
promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação. De-
senvolve-se por meio de práticas gerenciais e sanitárias, democrá-
ticas e participativas, sob a forma de trabalho em equipe, dirigidas 
a populações de territórios delimitados, pelos quais assumem res-
ponsabilidade.

Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa densida-
de, objetivando solucionar os problemas de saúde de maior fre-
quência e relevância das populações. É o contato preferencial dos 
usuários com o sistema de saúde. Deve considerar o sujeito em sua 
singularidade, complexidade, inteireza e inserção sociocultural, 
além de buscar a promoção de sua saúde, a prevenção e tratamen-
to de doenças e a redução de danos ou de sofrimentos que possam 
comprometer suas possibilidades de viver de modo saudável.

As Unidades Básicas são prioridades porque, quando as Unida-
des Básicas de Saúde funcionam adequadamente, a comunidade 
consegue resolver com qualidade a maioria dos seus problemas de 
saúde. É comum que a primeira preocupação de muitos prefeitos 
se volte para a reforma ou mesmo a construção de hospitais. Para o 
SUS, todos os níveis de atenção são igualmente importantes, mas a 
prática comprova que a atenção básica deve ser sempre prioritária, 
porque possibilita melhor organização e funcionamento também 
dos serviços de média e alta complexidade.

Estando bem estruturada, ela reduzirá as filas nos prontos so-
corros e hospitais, o consumo abusivo de medicamentos e o uso 
indiscriminado de equipamentos de alta tecnologia. Isso porque 
os problemas de saúde mais comuns passam a ser resolvidos nas 
Unidades Básicas de Saúde, deixando os ambulatórios de especiali-
dades e hospitais cumprirem seus verdadeiros papéis, o que resul-
ta em maior satisfação dos usuários e utilização mais racional dos 
recursos existentes.

Saúde da Família: é a saúde mais perto do cidadão. É parte 
da estratégia de estruturação eleita pelo Ministério da Saúde para 
reorganização da atenção básica no País, com recursos financeiros 
específicos para o seu custeio. Cada equipe é composta por um 
conjunto de profissionais (médico, enfermeiro, auxiliares de enfer-
magem e agentes comunitários de saúde, podendo agora contar 
com profissional de saúde bucal) que se responsabiliza pela situa-
ção de saúde de determinada área, cuja população deve ser de no 
mínimo 2.400 e no máximo 4.500 pessoas. Essa população deve 
ser cadastrada e acompanhada, tornando-se responsabilidade das 
equipes atendê-la, entendendo suas necessidades de saúde como 
resultado também das condições sociais, ambientais e econômicas 
em que vive. Os profissionais é que devem ir até suas casas, porque 
o objetivo principal da Saúde da Família é justamente aproximar as 
equipes das comunidades e estabelecer entre elas vínculos sólidos.

A saúde municipal precisa ser integral. O município é respon-
sável pela saúde de sua população integralmente, ou seja, deve 
garantir que ela tenha acessos à atenção básica e aos serviços es-
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POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA – (PNAB) 2017

Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado na 
matéria de Legislação SUS e Específica

Não deixe de conferir!

 POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE BUCAL

1- INTRODUÇÃO 

As diretrizes aqui apresentadas apontam para uma reorgani-
zação da atenção em saúde bucal em todos os níveis de atenção, 
tendo o conceito do cuidado como eixo de reorientação do modelo, 
respondendo a uma concepção de saúde não centrada somente na 
assistência aos doentes, mas, sobretudo, na promoção da boa qua-
lidade de vida e intervenção nos fatores que a colocam em risco 
— pela incorporação das ações programáticas de uma forma mais 
abrangente e do desenvolvimento de ações intersetoriais. 

A produção do cuidado traz consigo a proposta de humaniza-
ção do processo de desenvolver ações e serviços de saúde. Implica 
a responsabilização dos serviços e dos trabalhadores da saúde, em 
construir, com os usuários, a resposta possível às suas dores, an-
gústias, problemas e aflições de uma forma tal que não apenas se 
produzam consultas e atendimentos, mas que o processo de con-
sultar e atender venha a produzir conhecimento, responsabilização 
e autonomia em cada usuário.

Assim, as ações e serviços devem resultar de um adequado co-
nhecimento da realidade de saúde de cada localidade para, a partir 
disso, construir uma prática efetivamente resolutiva. É imprescindí-
vel, em cada território, aproximar-se das pessoas e tentar conhecê-
-las: suas condições de vida, as representações e as concepções que 
têm acerca de sua saúde, seus hábitos e as providências que tomam 
para resolver seus problemas quando adoecem bem como o que 
fazem para evitar enfermidades. 

Ponto de partida para o exercício da cidadania, a construção da 
consciência sanitária implica, necessariamente, tanto para gestores 
e profissionais quanto para os usuários, a consciência dos aspectos 
que condicionam e determinam um dado estado de saúde e dos 
recursos existentes para sua prevenção, promoção e recuperação. 

O estímulo à construção de uma consciência sanitária, em que 
a integralidade seja percebida como direito a ser conquistado per-
mitirá, com as formas possíveis de participação, desenvolver o pro-
cesso de controle social das ações e serviços em saúde bucal. 

Para a organização deste modelo é fundamental que sejam 
pensadas as “linhas do cuidado” (da criança, do adolescente, do 
adulto, do idoso), com a criação de fluxos que impliquem ações 
resolutivas das equipes de saúde, centradas no acolher, informar, 
atender e encaminhar (referência e contra referência). Onde o 
usuário, através de um acesso que não lhe deve ser negado, saiba 
sobre cada lugar que compõe a estrutura do serviço a partir da sua 
vivência nele: como uma pessoa que o conhece e se sente parte 
dele, e que é capaz de influir em seu andamento. A linha do cui-
dado implica um redirecionamento do processo de trabalho onde 
o trabalho em equipe é um de seus fundamentos mais importan-
tes. Constituída assim, em sintonia com o universo dos usuários, 
esta linha tem como pressuposto o princípio constitucional da in-
tersetorialidade e, por seu potencial de resolutividade, possibilita 
o surgimento de 4 laços de confiança e vínculo, indispensáveis para 
melhorar a qualidade dos serviços de saúde e aprofundar a huma-
nização das práticas. 

Em consequência, os profissionais da equipe de saúde bucal 
devem desenvolver a capacidade de propor alianças, seja no in-
terior do próprio sistema de saúde, seja nas ações desenvolvidas 
com as áreas de saneamento, educação, assistência social, cultura, 
transporte, entre outras. No âmbito da assistência essas diretrizes 
apontam, fundamentalmente, para a ampliação e qualificação da 
atenção básica, possibilitando o acesso a todas as faixas etárias e a 
oferta de mais serviços, assegurando atendimentos nos níveis se-
cundário e terciário de modo a buscar a integralidade da atenção.

2. PRESSUPOSTOS 

A reorientação do modelo de atenção em saúde bucal tem os 
seguintes pressupostos: 

2.1. Assumir o compromisso de qualificação da atenção básica, 
garantindo qualidade e resolutividade, independentemente da es-
tratégia adotada pelo município para sua organização; 

2.2. Garantir uma rede de atenção básica articulada com toda a 
rede de serviços e como parte indissociável dessa; 

2.3. Assegurar a integralidade nas ações de saúde bucal, articu-
lando o individual com o coletivo, a promoção e a prevenção com 
o tratamento e a recuperação da saúde da população adscrita, não 
descuidando da necessária atenção a qualquer cidadão em situação 
de urgência; 

2.4. Utilizar a epidemiologia e as informações sobre o território 
subsidiando o planejamento —deve-se buscar que as ações sejam 
precedidas de um diagnóstico das condições de saúde-doença das 
populações, através da abordagem familiar e das relações que se 
estabelecem no território onde se desenvolve a prática de saúde; 
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2.5. Acompanhar o impacto das ações de saúde bucal por meio 
de indicadores adequados, o que implica a existência de registros 
fáceis, confiáveis e contínuos; 

2.6. Centrar a atuação na Vigilância à Saúde, incorporando prá-
ticas contínuas de avaliação e acompanhamento dos danos, riscos 
e determinantes do processo saúdedoença, atuação intersetorial e 
ações sobre o território; 

2.7. Incorporar a Saúde da Família como uma importante estra-
tégia na reorganização da atenção básica; 

2.8. Definir política de educação permanente para os traba-
lhadores em saúde bucal, com o objetivo de implementar projetos 
de mudança na formação técnica, de graduação e pós-graduação 
para que atendam às necessidades da população e aos princípios 
do SUS. Estabelecer responsabilidades entre as esferas de gover-
no, com mecanismos de cooperação técnica e financeira, visando 
à formação imediata de pessoal auxiliar, para possibilitar a implan-
tação das equipes de saúde bucal na ESF. Nos Estados em que os 
Polos de Educação Permanente estiverem implantados, a educação 
continuada dos trabalhadores em saúde bucal deve ser dar através 
deles; 

2.9. Estabelecer política de financiamento para o desenvolvi-
mento de ações visando à reorientação do modelo de atenção. 

2.10. Definir uma agenda de pesquisa científica com o objetivo 
de investigar os principais problemas relativos à saúde bucal, bem 
como desenvolver novos produtos e tecnologias necessários à ex-
pansão das ações dos serviços públicos de saúde bucal, em todos 
os níveis de atenção. 

3. PRINCÍPIOS NORTEADORES DAS AÇÕES 

O desenvolvimento de ações na perspectiva do cuidado em 
saúde bucal tem os seguintes princípios, além dos expressos no tex-
to constitucional (universalidade, integralidade e equidade): 

3.1. Gestão Participativa: definir democraticamente a política 
de saúde bucal, assegurando a participação das representações de 
usuários, trabalhadores e prestadores, em todas as esferas de go-
verno; 

3.2. Ética: assegurar que toda e qualquer ação seja regida pelos 
princípios universais da ética em saúde; 

3.3. Acesso: buscar o acesso universal para a assistência e dar 
atenção a toda demanda expressa ou reprimida, desenvolvendo 
ações coletivas a partir de situações individuais e vice-versa e assu-
mindo a responsabilidade por todos os problemas de saúde da po-
pulação de um determinado espaço geográfico. Prioridade absoluta 
deve ser dada aos casos de dor, infecção e sofrimento.

 3.4. Acolhimento: desenvolver ações para o usuário conside-
rando-o em sua integralidade biopsicossocial. Acolhimento pres-
supõe que o serviço de saúde seja organizado de forma usuário-
-centrada, garantido por uma equipe multiprofissional, nos atos de 
receber, escutar, orientar, atender, encaminhar e acompanhar. Sig-
nifica a base da humanização das relações e caracteriza o primeiro 
ato de cuidado junto aos usuários, contribuindo para o aumento da 
resolutividade. 

3.5. Vínculo: responsabilizar a unidade ou serviço de saúde 
na solução dos problemas em sua área de abrangência, através da 
oferta de ações qualificadas, eficazes e que permitam o controle, 
pelo usuário, no momento de sua execução. O vínculo é a expres-
são-síntese da humanização da relação com o usuário e sua cons-
trução requer a definição das responsabilidades de cada membro 
da equipe pelas tarefas necessárias ao atendimento nas situações 

de rotina ou imprevistas. O vínculo é o resultado das ações do aco-
lhimento e, principalmente, da qualidade da resposta (clínica ou 
não) recebida pelo usuário. 

3.6. Responsabilidade Profissional: implicar-se com os proble-
mas e demandas dos usuários, garantindo respostas resolutivas, 
tornando-se corresponsável pelo enfrentamento dos fatores asso-
ciados com o processo saúde-doença em cada território. Corres-
ponde ao desenvolvimento de práticas profissionais baseadas no 
respeito à identidade do usuário, conhecimento do contexto fami-
liar e laboral, disponibilizando o tempo necessário à escuta da quei-
xa e ao atendimento e providências pertinentes, criando suportes 
para a atenção integral à saúde e às necessidades dos diferentes 
grupos populacionais. 

4. PROCESSO DE TRABALHO EM SAÚDE BUCAL 

A adequação do processo de trabalho ao modelo de atenção 
que se está propondo requer: 

4.1. Interdisciplinaridade e Multiprofissionalismo: a atuação 
da equipe de saúde bucal (ESB) não deve se limitar exclusivamente 
ao campo biológico ou ao trabalho técnico–odontológico. Ademais 
de suas funções específicas, a equipe deve interagir com profissio-
nais de outras áreas, de forma a ampliar seu conhecimento, permi-
tindo a abordagem do indivíduo como um todo, atenta ao contexto 
socioeconômico cultural no qual ele está inserido. A troca de sa-
beres e o respeito mútuo às diferentes percepções deve acontecer 
permanentemente entre todos os profissionais de saúde para pos-
sibilitar que aspectos da saúde bucal também sejam devidamente 
apropriados e se tornem objeto das suas práticas. A ESB deve ser 
— e se sentir — parte da equipe multiprofissional em unidades de 
saúde de qualquer nível de atenção. 

4.2. Integralidade da Atenção: a equipe deve estar capacitada 
a oferecer de forma conjunta ações de promoção, proteção, pre-
venção, tratamento, cura e reabilitação, tanto no nível individual 
quanto coletivo. 

4.3. Intersetorialidade: as ações de promoção de saúde são 
mais efetivas se a escola, o local de trabalho, o comércio, a mídia, a 
indústria, o governo, as organizações não-governamentais e outras 
instituições estiverem envolvidas. A intersetorialidade neste sen-
tido implica envolver no planejamento os diferentes setores que 
influem na saúde humana: entre outros a educação, agricultura, 
comunicação, tecnologia, esportes, saneamento, trabalho, meio 
ambiente, cultura e assistência social. 

4.4. Ampliação e Qualificação da Assistência: organizar o pro-
cesso de trabalho de forma a garantir procedimentos mais comple-
xos e conclusivos, de forma a resolver a necessidade que motivou a 
procura da assistência evitando o agravamento do quadro e futuras 
perdas dentárias e outras sequelas. Para isso, os serviços precisam 
disponibilizar tempo de consulta suficiente e adequado à complexi-
dade do tratamento. Nessa organização sugere-se: 

a) maximizar a hora-clínica do CD para otimizar a assistência 
– 75% a 85% das horas contratadas devem ser dedicadas à assistên-
cia. De 15% a 25% para outras atividades (planejamento, capacita-
ção, atividades coletivas). As atividades educativas e preventivas, 
ao nível coletivo, devem ser executadas, preferencialmente pelo 
pessoal auxiliar. O planejamento, supervisão e avaliação implicam 
participação e responsabilidade do CD; 
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b) garantir o atendimento de urgência na atenção básica e as-
segurar cuidados complementares a esses casos em outras unida-
des de saúde (pronto atendimento, pronto socorro e hospital) de 
acordo com o Plano Diretor de Regionalização; 

c) Adequar a disponibilidade de recursos humanos de acordo 
com o fluxo de demanda da realidade local. 

4.5. Condições de Trabalho: para assegurar a plena utilização 
da capacidade instalada da rede de serviços, propõe-se o desenvol-
vimento de políticas de suprimento de instrumentos e material de 
consumo e de conservação, manutenção e reposição dos equipa-
mentos odontológicos, de modo a garantir condições adequadas de 
trabalho. É indispensável, neste aspecto, observar estritamente as 
normas e padrões estabelecidos pelo sistema nacional de vigilância 
sanitária. 

4.6. Parâmetros: os parâmetros para orientar o processo de 
trabalho devem ser discutidos e pactuados entre as coordenações 
de saúde bucal (nacional e estaduais; e estaduais e municipais), 
com o objetivo de garantir a dignidade no trabalho para profissio-
nais e usuários, a qualidade dos serviços prestados e observando as 
normas de biossegurança. 

5. AÇÕES 

O conceito ampliado de saúde, definido no artigo 196 da Cons-
tituição da República deve nortear a mudança progressiva dos ser-
viços, evoluindo de um modelo assistencial centrado na doença 
e baseado no atendimento a quem procura, para um modelo de 
atenção integral à saúde, onde haja a incorporação progressiva de 
ações de promoção e de proteção, ao lado daquelas propriamente 
ditas de recuperação. 

Para melhor identificar os principais grupos de ações de pro-
moção, de proteção e de recuperação da saúde a serem desenvol-
vidas prioritariamente, é necessário conhecer as características do 
perfil epidemiológico da população, não só em termos de doenças 
de maior prevalência, como das condições socioeconômicas da co-
munidade, seus hábitos e estilos de vida e suas necessidades de 
saúde — sentidas ou não —, aí incluídas por extensão a infraestru-
tura de serviços disponíveis. 

As ações de saúde bucal devem se inserir na estratégia plane-
jada pela equipe de saúde numa inter-relação permanente com as 
demais ações da Unidade de Saúde. 

5.1. Ações de Promoção e Proteção de Saúde – esse grupo de 
ações pode ser desenvolvido pelo sistema de saúde, articulado com 
outras instituições governamentais, empresas, associações comu-
nitárias e com a população e seus órgãos de representação. Tais 
ações visam à redução de fatores de risco, que constituem amea-
ça à saúde das pessoas, podendo provocar-lhes incapacidades e 
doenças. Neste grupo situam-se, também, a identificação e difusão 
de informações sobre os fatores de proteção à saúde. Esse grupo 
compreende um elenco bastante vasto e diversificado de ações de 
natureza eminentemente educativo-preventivas. 

A promoção de saúde bucal está inserida num conceito amplo 
de saúde que transcende a dimensão meramente técnica do setor 
odontológico, integrando a saúde bucal às demais práticas de saú-
de coletiva. Significa a construção de políticas públicas saudáveis, o 
desenvolvimento de estratégias direcionadas a todas as pessoas da 
comunidade, como políticas que gerem oportunidades de acesso à 
água tratada, incentive a fluoretação das águas, o uso de dentifrício 
fluoretado e assegurem a disponibilidade de cuidados odontoló-
gicos básicos apropriados. Ações de promoção da saúde incluem 

também trabalhar com abordagens sobre os fatores de risco ou de 
proteção simultâneos tanto para doenças da cavidade bucal quan-
to para outros agravos (diabete, hipertensão, obesidade, trauma e 
câncer) tais como: políticas de alimentação saudável para reduzir 
o consumo de açúcares, abordagem comunitária para aumentar o 
autocuidado com a higiene corporal e bucal, política de eliminação 
do tabagismo e de redução de acidentes. 

A busca da autonomia dos cidadãos é outro requisito das ações 
de promoção de saúde. A equipe de saúde deve fazer um esforço 
simultâneo para aumentar a autonomia e estimular práticas de au-
tocuidado por pacientes, famílias e comunidades. Também é reco-
mendável trabalhar numa linha de combate a automedicação, me-
dicalização, e dependência excessiva dos profissionais ou serviços 
de saúde. 

As ações de proteção à saúde podem ser desenvolvidas no ní-
vel individual e /ou coletivo. Para as ações que incidem nos dois ní-
veis, deverá garantir-se acesso a escovas e pastas fluoretadas. Além 
disso, os procedimentos coletivos são ações educativo preventivas 
realizadas no âmbito das unidades de saúde (trabalho da equipe 
de saúde junto aos grupos de idosos, hipertensos, diabéticos, ges-
tantes, adolescentes, saúde mental, planejamento familiar e sala 
de espera), nos domicílios, grupos de rua, escolas, creches, associa-
ções, clube de mães ou outros espaços sociais, oferecidos de forma 
contínua e compreendem: 

5.1.1. Fluoretação das águas
Entende-se que o acesso à água tratada e fluoretada é funda-

mental para as condições de saúde da população. Assim, viabilizar 
políticas públicas que garantam a implantação da fluoretação das 
águas, ampliação do programa aos municípios com sistemas de tra-
tamento é a forma mais abrangente e socialmente justa de acesso 
ao flúor. Neste sentido, desenvolver ações intersetoriais para am-
pliar a fluoretação das águas no Brasil é uma prioridade governa-
mental, garantindo-se continuidade e teores adequados nos termos 
da lei 6.050 e normas complementares, com a criação e/ou desen-
volvimento de sistemas de vigilância compatíveis. A organização de 
tais sistemas compete aos órgãos de gestão do SUS. 

5.1.2. Educação em Saúde 
Compreende ações que objetivam a apropriação do conheci-

mento sobre o processo saúde-doença incluindo fatores de risco 
e de proteção à saúde bucal, assim como a possibilitar ao usuário 
mudar hábitos apoiando-o na conquista de sua autonomia. 

A atenção à saúde bucal deve considerar tanto as diferenças 
sociais quanto às peculiaridades culturais, ao discutir alimentação 
saudável, manutenção da higiene e autocuidado do corpo, conside-
rando que a boca é órgão de absorção de nutrientes, expressão de 
sentimentos e defesa. 

Os conteúdos de educação em saúde bucal devem ser pedago-
gicamente trabalhados, preferencialmente de forma integrada com 
as demais áreas. Poderão ser desenvolvidos na forma de debates, 
oficinas de saúde, vídeos, teatro, conversas em grupo, cartazes, fo-
lhetos e outros meios. Deve-se observar a lei federal nº 9394/96, 
que possibilita a estruturação de conteúdos educativos em saúde 
no âmbito das escolas, sob uma ótica local, com apoio e participa-
ção das equipes das unidades de saúde. 

Estas atividades podem ser desenvolvidas pelo cirurgião-den-
tista (CD), técnico em higiene dental (THD), auxiliar de consultório 
dentário (ACD) e agente comunitário de saúde (ACS) especialmente 
durante as visitas domiciliares. As escolas, creches, asilos e espaços 
institucionais são locais preferenciais para este tipo de ação, não 
excluindo qualquer outro espaço onde os profissionais de saúde 
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enquanto cuidadores possam exercer atividades que estimulem a 
reflexão para maior consciência sanitária e apropriação da informa-
ção necessária ao autocuidado. 

Considerando a importância de que o trabalho do CD não se 
restrinja apenas a sua atuação no âmbito da assistência odontológi-
ca, limitando-se exclusivamente à clínica, sugere-se cautela no des-
locamento frequente deste profissional, para a execução das ações 
coletivas. Estas devem ser feitas, preferencialmente, pelo THD, pelo 
ACD e pelo ACS. Compete ao CD planejá-las, organizá-las, supervi-
sioná-las e avaliá-las sendo, em última instância, o responsável téc-
nico-científico por tais ações. 

5.1.3. Higiene Bucal Supervisionada 
A higiene bucal é um componente fundamental da higiene cor-

poral das pessoas. Mas realizá-la adequadamente requer aprendi-
zado. Uma das possibilidades para esse aprendizado é o desenvol-
vimento de atividades de higiene bucal supervisionada (HBS), pelos 
serviços de saúde, nos mais diferentes espaços sociais. A HBS visa 
à prevenção da cárie – quando for empregado dentifrício fluoreta-
do – e da gengivite, através do controle continuado de placa pelo 
paciente com supervisão profissional, adequando a higienização à 
motricidade do indivíduo. Recomenda-se cautela na definição de 
técnicas “corretas” e “erradas”, evitando-se estigmatizações. A HBS 
deve ser desenvolvida preferencialmente pelos profissionais auxi-
liares da equipe de saúde bucal. Sua finalidade é a busca da auto-
nomia com vistas ao autocuidado. 

5.1.4. Aplicação Tópica de Flúor 
A aplicação tópica de flúor (ATF) visa à prevenção e controle 

da cárie, através da utilização de produtos fluorados (soluções para 
bochechos, gel-fluoretado e verniz fluoretado), em ações coletivas. 

Para instituir a ATF recomenda-se levar em consideração a si-
tuação epidemiológica (risco) de diferentes grupos populacionais 
do local onde a ação será realizada. 

A utilização de ATF com abrangência universal é recomendada 
para populações nas quais se constate uma ou mais das seguintes 
situações: 

a) exposição à água de abastecimento sem flúor; 
b) exposição à água de abastecimento contendo naturalmente 

baixos teores de flúor (até 0,54 ppm F); 
c) exposição a flúor na água há menos de 5 anos; 
d) CPOD maior que 3 aos 12 anos de idade; 
e) menos de 30% dos indivíduos do grupo são livres de cárie 

aos 12 anos de idade; 
5.2. Ações de Recuperação – esse grupo de ações envolve o 

diagnóstico e o tratamento de doenças. O diagnóstico deve ser 
feito o mais precocemente possível, assim como o tratamento 
deve ser instituído de imediato, de modo a deter a progressão 
da doença e impedir o surgimento de eventuais incapacidades e 
danos decorrentes. Por isso, os serviços de saúde, especialmente 
os do nível primário da assistência, devem buscar o adequado 
desempenho dessas duas ações fundamentais de recuperação da 
saúde – diagnóstico e tratamento. 

Em relação ao diagnóstico, destaca-se a inclusão nas rotinas de 
assistência, de métodos que aprimorem a identificação precoce das 
lesões (biópsias e outros exames complementares). 

A identificação precoce das lesões da mucosa bucal deve ser 
priorizada, garantindo-se, na rede assistencial, atendimento inte-
gral em todos os pontos de atenção à saúde, para acompanhamen-
to e encaminhamento para tratamento nos níveis de maior com-
plexidade. 

O tratamento deve priorizar procedimentos conservadores — 
entendidos como todos aqueles executados para manutenção dos 
elementos dentários — invertendo a lógica que leva à mutilação, 
hoje predominante nos serviços públicos. 

Na lista de insumos da farmácia da Saúde da Família serão in-
cluídos alguns insumos odontológicos estratégicos, com vistas a 
superar dificuldades frequentes para sua aquisição em muitos mu-
nicípios — inviabilizando muitas vezes a realização de procedimen-
tos elementares da assistência odontológica e comprometendo a 
continuidade de ações coletivas (como é o caso do mercúrio, da 
limalha de prata, da resina fotopolimerizável, do ionômero de vidro 
e, também, das escovas e pastas de dentes, além de outros itens 
adequados à realidade local de produção de serviços odontológicos 
básicos). 

5.3. Ações de Reabilitação Consistem na recuperação parcial 
ou total das capacidades perdidas como resultado da doença e na 
reintegração do indivíduo ao seu ambiente social e a sua atividade 
profissional. 

6. AMPLIAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA 

À atenção básica compete assumir a responsabilidade pela 
detecção das necessidades, providenciar os encaminhamentos 
requeridos em cada caso e monitorar a evolução da reabilitação, 
bem como acompanhar e manter a reabilitação no período pós-
tratamento. Considerando a complexidade dos problemas que 
demandam à rede de atenção básica e a necessidade de buscar-se 
continuamente formas de ampliar a oferta e qualidade dos serviços 
prestados, recomenda-se a organização e desenvolvimento de 
ações de: 

6.1. Prevenção e controle do câncer bucal 
a) realizar rotineiramente exames preventivos para detecção 

precoce do câncer bucal, garantindo-se a continuidade da atenção, 
em todos os níveis de complexidade, mediante negociação e pac-
tuação com representantes das três esferas de governo. 

b) oferecer oportunidades de identificação de lesões bucais 
(busca ativa) seja em visitas domiciliares ou em momentos de cam-
panhas específicas (por exemplo: vacinação de idosos); 

c) acompanhar casos suspeitos e confirmados através da defi-
nição e, se necessário, criação de um serviço de referência, garan-
tindo-se o tratamento e reabilitação. 

d) estabelecer parcerias para a prevenção, diagnóstico, trata-
mento e recuperação do câncer bucal com Universidades e outras 
organizações. 

6.2. Implantação e aumento da resolutividade do pronto-aten-
dimento 

a) organizar o pronto-atendimento de acordo com a realidade 
local. 

b) avaliar a situação de risco à saúde bucal na consulta de ur-
gência; 

c) orientar o usuário para retornar ao serviço e dar continuida-
de ao tratamento. 

6.3. Inclusão de procedimentos mais complexos na atenção bá-
sica Deve-se considerar a possibilidade de, em cada local, inserir na 
atenção básica procedimentos como pulpotomias, restauração de 
dentes com cavidades complexas ou pequenas fraturas dentárias e 
a fase clínica da instalação de próteses dentárias elementares, bem 
como tratamento periodontal que não requeira procedimento ci-
rúrgico. Tais procedimentos contribuem para aumentar o vínculo, 




